Curso Jacques Derrida
Aula 5

Na aula de hoje, daremos continuidade ao módulo dedicado à leitura de A voz e o fenômeno. Na aula passada, foi questão de apresentar as linhas gerais do longo texto de introdução que Derrida escreveu à Origem da geometria. Hoje, gostaria de começar a leitura de A voz e o fenômeno através do comentário de seus quatro primeiros capítulos. Na aula que vem, terminaremos o comentário do livro. 


Vimos na aula passada, como Derrida partia das discussões de Husserl a respeito da natureza da idealidade própria aos objetos geométricos, isto a fim de tentar responder a pergunta: “Como se passa de um estado individual ante-predicativo originário à existência de um ser geométrico em sua objetividade ideal?”
. Uma pergunta desta natureza implicava o reconhecimento de certa “passagem” necessária, de um certo enraizamento entre a idealidade e aquilo que não aparece imediatamente como idealidade. Pergunta importante pois estamos acostumados a definir o objeto matemático em geral e o objeto geométrico em particular em sua independência em relação á subjetividade empírica. O que parece colocá-lo em uma relação de completa exterioridade em relação à história e sua faticidade. 
Este é um ponto importante pois Derrida inicia seu texto lembrando que, para a fenomenologia, a tematização da historicidade sempre foi ligada à condenação tanto do genetismo historicista quanto do psicologismo. Todas as duas posições seriam figuras de um certo materialismo para o qual a dimensão das empiricidades forneceria o fundamento para aquilo que procura ter validade incondicional. Contra elas, faz-se necessário insistir no vínculo entre fenomenologia e filosofia transcendental. No entanto, Derrida insiste que este vínculo não significaria anular toda questão relativa à historicidade. Pois tratava-se de lembrar que a história, como experiência empírica, estaria na dependência de um fundo de pressuposições eidéticas revelado pela fenomenologia.

Para tanto, vimos como era necessário descrever o processo através do qual  as idealidades geométricas surgem em um solo de experiências não-geométricas, solo ligado ao mundo da cultura. Maneira de dizer que: “para Husserl, as objetividades geométricas ideais, como a triangularidade, devem advir de objetividades não-geométricas, eles não existem como tais antes desta experiência”
. Derrida chegará a dizer que a intuição husserliana, no que concerne os objetos ideais das matemáticas, é absolutamente constituinte e criadora. Na verdade, ao invés da simples autonomia da idealidade lógica em relação a toda consciência, Husserl quer: “manter ao mesmo tempo a autonomia normativa da idealidade lógica ou matemática em relação a toda consciência factual e a dependência originária a uma subjetividade em geral; em geral mas concreta”
. Concreta, mas não empírica, como uma “experiência transcendental”. Neste sentido, a historicidade implicada na geometria não seria outra coisa que a recondução das formas de sentido históricas dadas no presente à dimensão dissimulada de arqui-premissas fundadoras presentes no mundo da cultura.

Vimos como esta subjetividade em geral, constituinte e criadora, a respeito da qual alude Derrida, não era uma subjetividade egológica; ela era uma subjetividade comunitária ou, ainda, uma intersubjetividade: 

Cada cientista não se sente ligado a todos os outros apenas pela unidade de um objeto ou de uma tarefa. Sua própria subjetividade de cientista é constituída pela ideia ou horizonte desta subjetividade total que se torna responsável, nele e através dele, de cada um de seus atos de cientista
.

Vê-se assim como Husserl, segundo Derrida, faria apelo às tramas de uma intersubjetividade transcendental enraizada em um mundo da vida onde encontraríamos uma forma cultural que não seria específica de cultura particular alguma. Aqui, encontramos um dos pontos fundamentais da leitura derridiana: esta forma cultural pura nos remete à concepção fenomenológica de linguagem. Desta forma, o problema da origem da geometria nos remete, necessariamente, ao problema da constituição da intersubjetividade e da origem fenomenológica da linguagem. O que não poderia ser diferente já que o modelo da linguagem, para Husserl, é a linguagem objetiva da ciência. Uma linguagem poética cujas significações não seriam objetos nunca teria, a seus olhos, valor transcendental.

No entanto, para que a intersubjetividade seja algo como uma relação não-empírica entre egos faz-se necessária que ela libere-se de todo vínculo a modificações empírico-factuais. Da mesma forma, para que o objeto seja absolutamente ideal, ele deve ser liberado de todo vínculo a uma subjetividade atual, ao modo de descrição próprio a uma subjetividade atual, a saber, a palavra falada com suas contingências. Por isto, é a possibilidade de um outro modo de ser da linguagem, ou seja, a escritura, que garantirá a objetividade ideal absoluta na pureza de sua relação a uma subjetividade transcendental universal:

Sem a última objetivação que a escritura permite, toda linguagem estaria ainda cativa da intencionalidade factícia e atual de um sujeito falante ou de uma comunidade de sujeitos falantes. Ao virtualizar absolutamente o diálogo, a escritura cria uma forma de campo transcendental autônomo a respeito do qual todo sujeito atual pode se abster
.
Ou, ainda, como Derrida dirá em A voz e o fenômeno:

O proto-geômetra deve produzir em pensamento, por passagem ao limite, a pura idealidade do objeto geométrico puro, assegurar a transmissibilidade pela palavra e enfim confia-la a uma escritura através da qual poder-se-à sempre repetir o sentido dirigido, ou seja, o ato de pensamento puro que criou a idealidade do sentido
.
Desta forma, vimos como Derrida, leitor de Husserl, podia responder a questão sobre a maneira através da qual a idealidade geométrica procede de sua origem primária intrapessoal (do primeiro geômetra) para sua idealidade objetiva. É certo que o primeiro estágio de transição à objetividade ocorre no meio da intersubjetividade lingüística. No entanto, esta linguagem não pode limitar-se à dimensão da comunicação atual entre o inventor e os outros cientistas, ou seja, ela não pode se limitar à dimensão da fala. “É neste ponto que a importância da escritura, que Husserl descreve como ´comunicação que advém virtual´, fica evidente. É apenas através da liberação em relação a toda subjetividade atual permitida pela escritura que a objetividade e comunicabilidade do conhecimento científico pode ser finalmente asseguradas”
.

Esta dicotomia entre escritura e fala, entre inscrição e expressão, será de grande importância para Derrida. Pois notemos um dentre vários pontos centrais. A possibilidade do advento da escritura, enquanto espaço no qual a idealidade da verdade pode se afirmar e a constituição da objetividade pode ser assegurada, é solidária de uma certa anulação, de uma certa negação sem retorno do modo de presença e de recuperação do sentido próprio à fala. Nos limites da fala, temos sempre a possibilidade de direito de recuperar o sentido, isto através da atualização da intencionalidade do falante. Nos limites da escritura, essa possibilidade se esvai. É tendo em vista um programa de constituição de um modelo de reflexão sobre a linguagem baseado na noção de escritura que Derrida passará à redação de A voz e o fenômeno.
A vida transcendental

Derrida escreve A voz e o fenômeno para mostrar as premissas conceituais que estariam presentes em A origem da geometria. Trata-se, na verdade, de perguntar: “A necessidade fenomenológica, o rigor e a sutileza da análise husserliana não dissimulariam, no entanto, une pressuposição metafísica?”
. A pergunta é posta tendo em vista a temática presente já no subtítulo do livro, a saber, o problema do signo na fenomenologia de Husserl. Como vimos na aula passada, Derrida acredita que em todo o lugar onde a linguagem é pensada a partir da noção de signo, evidencia sua dependência em relação à metafísica. Pois a metafísica não seria outra coisa que o discurso que precisa da noção de signo para fundamentar seu modo de relação ao sentido. É por isto que Derrida diz ser possível partir do conceito de signo para compreender a própria crítica fenomenológica à metafísica como momento interno à história da metafísica, como realização histórica do projeto metafísico.

Todas estas proposições são ousadas e Derrida é cônscio disto. No entanto, ele entende que colocá-las em operação é a condição para ultrapassar o quadro regulador da filosofia da consciência. Digamos que, neste contexto, a consciência é, fundamentalmente, um modo de presença dos objetos diante de mim. Neste sentido, poderíamos simplesmente seguir Heidegger para quem a fundação do conceito moderno de consciência, através do cogito cartesiano, está organicamente vinculado a uma noção de pensar como representação, como Vorstellung. Uma representação que é pôr-diante-de-si, Vor-sich-stellen. Heidegger insiste que a estrutura da reflexão que nasce com o princípio moderno de subjetividade é fundamentalmente posicional. Refletir é por diante de si no interior da representação, como se colocássemos algo diante de um “olho da mente”. Pensar, aqui, só poderá ser então: “tomar posse de algo, apoderar-se (bemächtigen) de uma coisa, e aqui no sentido de dispor-para-si (Sich-zu-stellen) [lembremos que Sicherstellen é confiscar] na maneira de um dispor-diante-de-si (Vor-sich-stellen), de um re-presentar (Vor-stellen)”
.

Provavelmente, é por pensar nesta chave que Derrida poderá dizer que a idealidade da idealidade, ou seja, o que determina o caráter da idealidade, é o presente vivo, a presença a si de um conceito peculiar de vida que Derrida define como “vida transcendental”. O que nos explica uma definição de consciência como: “a possibilidade da presença a si do presente no presente vivo”
. Pois, como já vimos na Origem da geometria, o mundo da vida que serve de fundamento para a constituição das idealidades geométricas não é o mundo de uma vida puramente factícia e empírica, mas de uma vida que guarda no seu interior traços daquilo que tem validade transcendental e trans-individual. Por outro lado, a própria “idealidade” será definida como a forma na qual a presença de um objeto em geral pode ser indefinidamente repetida como o mesmo. E aqui o conceito de “repetição do mesmo” é fundamental. Pois ele mostra como a presença não é presença de algo que existe no mundo, mas é o nome que damos à simples correlação com atos de repetição, eles mesmos ideais.

Mas Derrida não é indiferente a uma tensão no projeto husserliano. Pois esta vida transcendental nunca conseguiria abstrair-se completamente do domínio da facticidade e isto, de uma certa forma, acaba por interferir nos usos gerais do próprio conceito de transcendental. Assim, Derrida pode, por exemplo, fazer uma afirmação como:
Husserl nunca colocou a questão do logos transcendental, da linguagem herdada na qual a fenomenologia produz e exibe os resultados de suas operações de redução. Entre a linguagem ordinária (ou a linguagem da metafísica tradicional) e a linguagem fenomenológica, a unidade nunca é rompida apesar das precauções, da aspas, das renovações ou das inovações
.

Esta afirmação é decisiva. Primeiro, notemos a peculiaridade desta enunciação: “a linguagem ordinária (ou a linguagem da metafísica tradicional)”. Ou seja, tudo se passa como se Derrida estivesse a dizer que a linguagem da vida comum, esta linguagem que utilizamos em nossas operações mais elementares fosse prenhe de posições metafísicas. Como se ela fosse condição essencial para a constituição transcendental. Mas isto significa sustentar a proposição de que devemos elevar as relações entre linguagem filosófica e linguagem pré-filosófica à condição de problema filosófico maior. Pois a linguagem pré-filosófica, esta linguagem “ordinária” própria ao senso comum, forneceria ao pensar filosófico seu conjunto tácito de pressuposições não problematizadas. Trata-se de afirmar que nossa linguagem pré-filosófica naturaliza categorias filosóficas como unidade, substância, duração, causa, ser, atribuição, identidade, diferença e, principalmente, sujeito (e veremos de onde vem esta centralidade do conceito de “sujeito”) devido simplesmente à sua gramática. Este é um dado fundamental : o senso comum é uma gramática, entendendo aqui por “gramática” a articulação sistemática de princípios e regras de estruturação e validação de enunciados. E não há gramática neutra do ponto de vista de suas implicações metafísicas.  Como se Derrida creditasse certos impasses da filosofia husserliana à sua pretensa incapacidade de colocar em questão estruturas normativas e lógicas herdadas de uma gramática naturalizada. Por isto que ele dirá que o logos transcendental depende de uma certa linguagem herdada, para ser mais específico, herdada do mundo da vida. Neste sentido, Derrida denuncia a dependência da linguagem filosófica aos pressupostos da linguagem ordinária elevados à condição de uma “gramática pura lógica”. 
Isto talvez nos explique porque Derrida insistirá, por exemplo, que entre meu Eu transcendental e meu Eu natural e humano, há uma diferença radical. No entanto, eles não se distinguem em nada que possa ser determinado no sentido natural da distinção. Pois o Eu transcendental não é o fantasma metafísico ou formal do Eu empírico. Aceitar isto nos levaria à assumir a metáfora do Eu espectador absoluto de seu próprio Eu empírico. 

Mas  este “nada” que distingue o Eu transcendental e o Eu empírico não implica, por sua vez, alguma forma de adequação, o que só poderia nos levar à confusão de um verdadeiro “psicologismo transcendental”. Na verdade, só seria possível “salvar” o  transcendental à condição de relativizar seu caráter constituinte a fim de compreendê-lo principalmente como “inquietude transcendental” que impõe uma diferença que não pode ser substancializada. Veremos como esta noção particular de transcendental, longe de assegurar a fundamentação das condições de possibilidade de toda experiência, acabará por servir de peça de desconstrução da noção mesma de “fundar”.
Por outro lado, é o conceito de vida que servirá para pensar esta relação de paralelismo: “Mas a estranha unidade destes dois paralelos, o que os remete um ao outro, não se deixa partilhar por eles e, dividindo-se a si mesmo, cola finalmente o transcendental a seu outro, é a vida”
. Esta vida não é apreendida em sua ingenuidade pré-transcendental, na linguagem da vida ordinária ou na ciência biológica. Na verdade, a vida empírica é colocada em parênteses para o aparecimento de uma espécie de “vida transcendental”. 
Para entender tal vida transcendental, devemos partir da indiscernibilidade entre consciência e linguisticidade e, com isto, do “vínculo essencial” entre logos e phonè. Como dirá Giorgio Agamben: “A linguagem humana é a ‘voz da consciência’, nela a consciência existe e se dá realidade, porque a linguagem é a voz articulada”
. No entanto, Derrida lembrará que não é com a substância sonora ou com a voz física que Husserl reconhecerá uma afinidade de origem entre logos e phonè: “mas à voz fenomenológica, à voz na sua carne transcendental, ao sopro, à animação intencional que transforma o corpo da palavra em carne, que faz do Körper um Leib, um geistige Leiblichkeit”
.

Notemos aqui um dado essencial: a voz indica necessariamente o primado da enunciação, indica que a linguagem tem lugar através do dizer o mundo. Mas este dizer, antes de falar sobre o mundo, é dizer sobre si mesmo, é o movimento que expõe a presença de uma linguagem que impõe ao mundo uma ordem através do dizer. Pois a enunciação diz os objetos do mundo, mas ela os diz a partir da realização da presença do enunciador, ela os diz como objetos diante do enunciador. Por isto, antes de comunicar algo, a enunciação comunica a presença de alguém para um Outro. Ou, se quisermos dar um passo arriscado, mas necessário no interior do argumento derridiano, a enunciação não comunica algo, ela comunica fundamentalmente a presença do enunciador. Se tomarmos o puro acontecimento da enunciação, se tomarmos a manifestação irredutível da voz (e sempre podemos ouvir, para além da palavra que diz a coisa, a pura voz que se mostra a si mesma), veremos que ela é não mais um puro som, já que ela porta a expressividade da presença. No entanto, ela ainda não é o significado de uma exterioridade. 
Neste sentido, digamos que a pura enunciação traz inscrita em seu seio a possibilidade de anular todo e qualquer “algo” para que a pura enunciação, o puro querer-dizer possa se fazer ouvir. Um puro querer-dizer que : “indicando o puro ter-lugar de uma instância de linguagem sem nenhum determinado advento de significado [aqui no sentido de relação à referência], apresenta-se como uma espécie de ‘categoria das categorias’ que subjaz desde sempre a todo pronunciamento verbal, sendo, portanto, singularmente próxima da dimensão de significado do puro ser”
. Talvez um dos pensadores que melhor compreendeu esta natureza própria à linguagem baseada na enunciação foi Jacques Lacan. O mesmo Lacan que, partindo da experiência da fala no interior da situação analítica, dirá : “A função da linguagem não é de informar [a estrutura de um objeto pré-linguístico], mas de evocar [a presença de alguém para alguém]. O que eu procuro na palavra é a resposta do outro [ainda com a minúscula]. O que me constitui como sujeito é a minha questão”
. 

A afirmação é clara: a função da linguagem não estaria na representação de um dado natural ou no comunicar um sentido pré-existente à comunicação. Sua função estaria fundamentalmente vinculada ao ato de presentificar um sujeito, ele mesmo reduzido ao puro fato de falar, de se comunicar com um outro. Mas isto significa, e Derrida saberá jogar com este problema até o final, que no próprio advento da linguagem como instância de enunciação estará inscrita a possibilidade de negar toda referencialidade, toda capacidade de fazer referência a “algo”.
A voz do signo

A fim de discutir a natureza particular da enunciação, Derrida volta-se à discussão central de seu livro, a saber, o conceito husserliano de signo. Derrida parte do comentário de um capítulo central do segundo volume das Investigações lógicas, intitulado : “Expressão e significado” (Ausdruck und Bedeutung). Lá, Husserl afirma existir uma certa confusão no usoéda palavra “signo” (Zeichen). Por vezes, ele significa “expressão” (Ausdruck), por vezes “indicação” (Anzeigen). A confusão nos faz esquecer que “todo signo é signo de algo, mas nem todos tem um significado (Bedeutung) do qual o signo seria a expressão”
. Pois “signos no sentido de índices (Anzeichen) nada expressam”; eles seriam bedeutunglos, sinnlos. O que não significa um signo desprovido de significação, um signo que nada diz .
Husserl usa como exemplos de índice a relação entre a bandeira e a nação, o stigma e o escravo. A respeito destes exemplos, Husserl dirá que é índice tudo o que serve para indicar algo para uma essência pensante. Tal definição é muito próxima da noção tradicional de signo como aquilo que designa algo para alguém.  Não é difícil perceber como estas definições não são claras a respeito do que, afinal, devemos entender por “indicar algo” ou “designar algo”. Mais a frente, Husserl falará de “indicar algo”, neste contexto, como uma relação de motivação que se apresenta de maneira objetiva em processos associativos. Esta motivação pode ser operada pelo dedo que indica a coisa não-vista ou por um estado de coisas que nos remete a outro estado de coisas. Husserl recoloca o problema da indicação no interior da discussão sobre associação de idéias (já que mesmo a designação ostensiva não é outra coisa que uma forma elaborada de associação). 
Contrariamente a Frege, Husserl não distingue Bedeutung e Sinn, ou seja, a relação à referência e o sentido da proposição [“O homem que se chamava Josef Stalin” é a Bedeutung, é a denotação das proposições “O guia genial dos povos” e “O coveiro da revolução”; proposições que, como podemos ver, têm sentidos, têm conotações absolutamente diferentes]. Mesmo quando esta distinção aparece, ela não desempenha a mesma função que desempenha em Frege. Esta recusa em operar com tal distinção trará conseqüências para a dicotomia expressão/indicação. Pois ela implica em anular o problema da relação à referência extra-linguística enquanto problema central na definição de operações de significação.

Neste sentido, a expressão sempre pressuporia a idealidade de uma Bedeutung. No entanto: “poderíamos talvez, sem forçar a intenção de Husserl, definir, ou mesmo traduzir, bedeuten por querer-dizer, ao mesmo tempo no sentido de um sujeito falante “exprimindo-se”, como diz Husserl, “sobre algo”, quer dizer, e no sentido do que uma expressão quer dizer”
. Trata-se pois de pôr uma idealidade objetiva como Bedeutung, como objeto da intenção de um querer-dizer. Como dirá Derrida, a expressão deve ser compreendida como o signo animado por um querer-dizer (sendo que o querer-dizer, devido à natureza da relação de intencionalidade, será sempre o ato de visar uma relação de objeto). Esta definição da Bedeutung pode nos explicar porque Derrida afirma que, no final das contas, a diferença entre índice e expressão aparece como uma diferença funcional, e não exatamente substancial. Dependendo da vivência intencional que o anima, um mesmo fenômeno lingüístico pode ser apreendida como expressão ou como índice. Por isto, Derrida deve dizer:
O idealismo transcendental fenomenológico responde à necessidade de descrever a objetividade do objeto (Gegenstand) e a presença do presente (Gegenwart) – e a objetividade na presença – a partir de uma interioridade, ou melhor, de uma proximidade a si, de um próprio (Eigenheit) que não simplesmente um dentro, mas a possibilidade íntima da relação a um lá e a um fora em geral
.
Como já sabemos, não se trata simplesmente de fundar as operações de significação na interioridade de uma disposição psicológica do falante. Esta intenção própria ao querer-dizer nos levaria ao puro solipsismo se fosse conjugada tendo em vista a individualidade do sujeito psicológico. Ou ainda, ela nos levaria a dizer que a expressão subordina-se à capacidade de indicar uma vivência psíquica através de um estado físico (tom de fala, gestos, ritmo das palavras, etc.) e um conjunto de ações sociais. Fato que, para Husserl, equivaleria a confundir expressão e indicação própria à tentativa, sempre falha, de comunicação da presença do vivido do outro. Daí porque Derrida deve afirmar que: “A relação ao outro como não-presença é a impureza da expressão. Para reduzir a indicação na linguagem e alcançar enfim a pura expressividade, faz-se necessário suspender a relação ao outro”
.

Na verdade, o querer-dizer é o modo de presença, intersubjetivamente partilhado (mas de uma intersubjetividade transcendental, para além da interelação entre Eus empíricos], que o sujeito encontra quando opera uma redução fenomenológica. Ele é a demonstração de que o próprio conteúdo do sentido não é outro que esta modalidade de presença. Daí porque Husserl afirma não ser possível admitir que um solilóquio seja uma comunicação por signos, pois: “em um discurso (Rede) monológico, não podemos nos servir da palavra como índice para o ser de um ato psíquico”
. Em um monólogo, não há possibilidade de dissociação entre a palavra e o estado psíquico que é por ela expressado. As palavras daquele que fala a si mesmo não podem lhe servir de signos, de índices de suas próprias vivência psíquica. Na fala que endereço a mim mesmo quando digo, por exemplo: “Você agiu mal”, a palavra aparece como desprovida de distância, sua intenção me é completamente transparente (de direito, não haveria espaço para uma intenção inconsciente aqui). Por isto, segundo Husserl, seria necessário abrir o campo da vida solitária da alma a fim de apreender a natureza da expressividade. Uma expressividade que aparece como pura voz. Uma vida que será posteriormente definida como a esfera noético-noemática da consciência. [noema : o objeto enquanto idealidade presente à consciência, o correlato intencional / noese : o ato que permite a apreensão de significações pela subjetividade constituinte]
Abrir este campo exige uma forma de redução do domínio da indicação. Só assim seria possível retornar à constituição ativa do sentido e do valor, à atividade de uma vida produzindo a verdade e o valor em geral através dos signos. De fato, a significação indicativa recobrirá tudo o que, na linguagem, será objeto de redução: a factualidade, a existência mundana, a não-evidência etc. Ou seja, toda a camada de efetividade empírica pertence a esta indicação que deve ser reduzida. Como se a redução, antes mesmo de advir método se confundisse com o ato mais espontâneo do discurso falado, a simples prática da palavra, o poder da expressão. 
Mas se voltarmos à expressão, veremos que ela é, antes de tudo, a impressão, em um certa exterioridade, de um sentido que se encontra inicialmente em uma certa interioridade. Mas o exterior visado aqui é este de um objeto ideal, ele é a esfera noético-noemática da consciência. Maneira de lembrar que não há expressão sem a intenção de um sujeito fornecendo ao signo uma espiritualidade (Geistigkeit). Não há expressão sem intenção voluntária, como se um ato involuntário ou, como dirá outro aluno de Brentano, Freud, à mesma época de Husserl, um ato falho, não pudesse expressar algo. Como se consciência intencional e consciência voluntária devessem ser tratadas como sinônimos. Por isto, Derrida pode dizer que, apesar de todos os temas relativos à intencionalidade receptiva ou intuitiva, assim como da gênese passiva, o conceito de intencionalidade estaria aprisionado à tradição de uma metafísica voluntarista: “o sentido quer se significar, ele só se exprime em um querer-dizer que e apenas um querer-se-dizer da presença do sentido”
. Ou ainda:
Faz-se necessário reconhecer que o critério de distinção entre a expressão e a indicação é finalmente confiado a uma descrição bem sumária da ‘vida interior’. Nesta vida interior , não haveria comunicação porque não há alter ego
. 

Isto talvez nos explique porque tudo o que escapa da pura intenção espiritual é excluído da expressão: o jogo da fisionomia, o gesto, a totalidade do corpo e da inscrição mundana etc. mesmo o corpo só pode comparecer à expressão ao ser transformado de Körper em Leib. A essência da linguagem é seu telos, e seu telos é a consciência voluntária como querer-dizer. Neste sentido, podemos mesmo dizer que aquilo que separa a expressão do índice é o que podemos chamar de não-presença imediata de si do presente vivo. Pois há indicação toda vez que o ato que confere o sentido, que a intenção animadora, a espiritualidade viva do querer-dizer não está plenamente presente. Toda vez que a presença imediata e plena do significado não estiver presente, o significante será de natureza indicativa e, por isto, inexpressivo. 

Mas este presente é, até agora, presente a uma intuição ou a uma percepção “interna”. Por isto, para recuperar a pura expressividade, faz-se necessário suspender a relação ao outro. “Pois somente quando a comunicação é suspensa que a pura expressividade pode aparecer”
. O que significa dizer que, de uma certa forma, a expressão plena escapa ao conceito de signo, como vimos no exemplo do monólogo, isto se pensarmos na definição clássica de signo: aquilo que representa alguma coisa para alguém. 
No entanto: “Derrida sugere que a tentativa husserliana de apagar as funções externas e indicativas da linguagem através de uma série de reduções que culminam em uma fala interior auto-endereçada, está condenada ao fracasso”
.  Ainda não sabemos porque tal tentativa irá fracassar, nem sabemos claramente o que Derrida pretende colocar em seu lugar. Para tanto, precisaremos esperar até a próxima aula.
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